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Arte e engajamento 

 

Por vezes condenada como escapista, noutras vezes incensada como ferramenta 

de libertação revolucionária, a arte, de modo geral, continua sendo um tema candente 

tanto na academia como fora dela. Não é à toa que Sérgio de Carvalho, diretor da 

Companhia do Latão, criada em 1997, e professor do curso de Artes Cênicas da 

Universidade de São Paulo, levanta uma questão fundamental, ―qual a função da arte 

dentro do aparelho cultural capitalista?‖ (CARVALHO et  al., 2009, p. 12). 

 Esta indagação de caráter mais geral aparece no livro Atuação crítica que reúne 

uma série de entrevistas organizadas em quatro eixos temáticos: economia política, 

cinema, teatro e outras conversas. Algumas dessas conversas foram editadas na revista 

Vintém, publicação editorial surgida em 1998, concebida como uma produção de 

militância e engajamento do Latão, e que alia, de modo exemplar, crítica e reflexão 

sobre a sociedade atual. Para o grupo, esses diálogos têm um ―sentido pedagógico‖, 

qual seja: ―aprender com o entrevistado‖. Teoria e prática estão entrelaçadas, num 

movimento que objetiva a ―construção de uma arte dialética‖ e de ―uma ação cultural 

desalienante‖ (CARVALHO et al, 2009, p. 11). 

Aliás, não é demais relembrar que diferentes grupos teatrais, desde o final do 

século XIX, (re)colocam em cena movimentos a contrapelo ou, se quiser, exercícios de 

experimentação, marcas  de outro tipo de  teatralidade, de uma outra estética e – por que 

não dizer? – de uma outra forma de intervenção no campo social. Na Alemanha e na 

França, só para exemplificar, propostas como a do Freie Bühne (Cena Livre), de 1889, 

ou do Théatre du Peuple (Teatro do Povo), de 1885, pretendiam ir além do mero 

barateamento do custo do ingresso. Ao mesmo tempo, houve inúmeras iniciativas 
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vinculadas às associações e aos clubes operários em distintos países da Europa. A nova 

dramaturgia apontava, como principal característica, a celebração do trabalhador como 

tema e intérprete, aliada à perspectiva do resgate, para o teatro, dos temas sociais. 

Voltando a atenção para o teatro americano da primeira metade do século XX, 

podem-se recontar várias histórias. Basta retomar o movimento teatral dos trabalhadores 

americanos, atirados ao esquecimento pela tradição que concebeu a história e a estética 

oficiais do teatro. Grupos teatrais como o Artef (1925), Workers Drama League (1926), 

Workers Laboratory Theatre (1930) e Group Theatre (1931) mostravam não apenas as 

suas ligações com os anarquistas, socialistas e comunistas – incluindo aí alguma 

aproximação entre intelectuais, artistas e militantes de esquerda –, como também 

registravam as influências das propostas do teatro político de Piscator.  

Teatro político e teatro engajado são algumas denominações de um vivo debate 

que atravessou o final do século XIX e se consolidou no século XX. Para o crítico 

inglês Eric Bentley, o teatro político se refere tanto ao texto teatral como a quando, onde 

e como ele é representado. Aliás, ao saudar a presença do teatro engajado, na década de 

1960, nos Estados Unidos, o autor lembra que o fenômeno teatral por si só é subversivo: 

 

onde quer que ‗duas ou três pessoas se reúnem‘, um golpe é desfechado 

contra as abstratas não-reuniões do público da TV, bem como contra as 

reuniões digestivas de comerciantes exaustos na Broadway. (...) A subversão, 

a rebelião, a revolução no teatro não são uma mera questão de programa, e 

muito menos podem ser definidas em termos de um gênero particular de 

peças (BENTLEY, 1969, p. 178). 

 

 

 

Segundo Dias Gomes, em artigo de 1968,  

o teatro é a única arte (...) que usa a criatura humana como meio de 

expressão. (...) Este caráter de ato político-social da representação teatral, ato 

que se realiza naquele momento e com a participação do público, não pode 

ser esquecido (1968, p. 10). 

 

 

 Por isso, no entendimento de Gomes, coube ao teatro um papel de destaque na 

luta contra a ditadura implantada no Brasil em 1964. Afinal, desde Anchieta — ―nosso 

primeiro dramaturgo‖ —, teatro e política estão umbilicalmente ligados à questão da 

função social da arte. A defesa do engajamento, portanto, parte do princípio de que os 

autores que falam sobre a realidade brasileira (sob diferentes óticas) são engajados. Isso 
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significa dizer que o teatro é uma forma de conhecimento da sociedade. Assim, mesmo 

quem se autoproclamava não engajado ou apolítico, na verdade, assume uma posição, 

também, política (Ver GOMES, 1968, p. 13, 15 e 17). 

 As experiências do teatro operário, do Arena, dos Centros Populares de Cultura 

(CPCS), do Oficina e do Opinião em busca do político e do popular carrearam um 

amplo movimento cultural que envolveu grupos, diretores, autores e elencos — 

conjunto que sofreu um violento revés com o golpe militar e, em particular, após ser 

decretado o AI-5, em 1968. A partir de então, para numerosos grupos, fazer um teatro 

popular significava assumir uma posição de rebeldia frente ao teatro comercial — o 

―teatrão‖ — e ao regime político; e até se pode detectar algumas expressões para essa 

forma de agitação, a exemplo de ―teatro independente‖ e ―teatro alternativo‖. 

No que se refere ao campo da cultura, em especial no teatro no Brasil do pós-

1964, interessa salientar que, enquanto a maioria dos artistas estava profissionalmente 

vinculada à indústria cultural, outros buscavam provisoriamente o exílio e alguns ainda 

tentavam uma resistência à modernização conservadora da sociedade, inclusive ao 

avanço da indústria cultural. Estes procuravam se articular com os chamados novos 

movimentos sociais que, aos poucos, se organizavam mesmo com a repressão 

(sobretudo em alguns sindicatos e comunidades de bairro) e muitas vezes em atividades 

associadas com setores de esquerda da igreja católica. Em Santo André, por exemplo, 

foi fundado em 1968 o Grupo de Teatro da Cidade (GTC). Junto com outros grupos 

teatrais montados na periferia paulistana (tais como Núcleo Expressão de Osasco, 

Teatro-Circo Alegria dos Pobres, Núcleo Independente, Teatro União e Olho Vivo, 

Grupo Ferramenta de Teatro, Grupo de Teatro Forja e outros), o GTC constituiu o 

―teatro da militância‖ — na expressão de Silvana Garcia. Por sinal, no entender dessa 

autora, os traços que mais ―aproximariam esses grupos entre si e dariam a tônica do 

movimento dos independentes‖ seriam: ―produzir coletivamente; atuar fora do âmbito 

profissional; levar o teatro para o público da periferia; produzir um teatro popular; 

estabelecer um compromisso de solidariedade com o espectador e sua realidade‖. Esses 

aspectos não devem elidir a ―sutileza das diferenças‖ entre os grupos que garante a 

especificidade de cada um e marca as ―divergências entre si‖
 
(GARCIA, 2004, p. 124). 

Vários desses grupos, a exemplo do Teatro União e Olho Vivo, do Ferramenta, 

do Forja, vinculavam-se aos movimentos sociais de bairros, aos sindicatos e a 
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comunidades de base, fundindo política e cultura na reorganização da sociedade civil 

sob a ditadura. 

 

Produções coletivas e pesquisa teatral 

 

 No cenário Brasil pós-1964 segmentos importantes do teatro se destacam ao 

manter uma posição de luta contra o regime. Na época, o grupo de artistas que esteve 

ligado ao Centro Popular de Cultura (CPC) da União Nacional dos Estudantes (UNE), 

reuniu-se com o intuito de criar um foco de resistência e protesto contra aquela situação. 

Foi então produzido o espetáculo musical Opinião com Zé Kéti, João do Vale e Nara 

Leão, cabendo a direção a Augusto Boal. O espetáculo apresentado no Rio de Janeiro, 

em 11 de dezembro de 1964, no Teatro Super Shopping Center, marcou o nascimento 

do grupo e do espaço teatral que veio a se chamar Opinião. Os integrantes do núcleo 

permanente eram Oduvaldo Vianna Filho (o Vianninha), Paulo Pontes, Armando Costa, 

João das Neves, Ferreira Gullar, Thereza Aragão, Denoy de Oliveira e Pichin Plá.   

O show foi organizado no famoso Zicartola — restaurante do sambista e 

compositor Cartola e de sua companheira Zica — onde ocorriam reuniões de músicos, 

artistas, estudantes e intelectuais. Foi esse o ambiente catalisador da união de interesses 

de experientes dramaturgos e músicos, com diferentes estilos e atuações no campo 

cultural, que resultou num roteiro inédito: um espetáculo musical que continha 

testemunhos reais, música popular, participação do público e a apresentação de dados e 

referências históricas. Tanto o enredo quanto o elenco eram notadamente heterogêneos e 

talvez seja esse o motivo pelo qual o Opinião tenha começado sua trajetória com 

sucesso. O grupo privilegiou desde a estréia a chamada arte popular, abrindo espaço 

para apresentações com compositores de escolas de samba cariocas.  

Para João das Neves, que dirigiu o Opinião por dezesseis anos: 

 

O (...) trabalho era fundamentalmente político e, assim, pesquisar formas nos 

interessava – e interessa – muito. (...) A busca em arte não apenas estética – 

ela é estética e ética ao mesmo tempo. Eu coloco no que faço tudo o que eu 

sou, tudo o que penso do mundo, tudo o que imagino da possibilidade de 

transformar o mundo, de transformar as pessoas. Acredito na possibilidade da 

arte para transformar (NEVES apud KUHNER e ROCHA, 2001, p. 58). 
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Podemos afirmar que o espetáculo não só focalizava como ―mistificava‖ os 

chamados ―novos lugares‖ de memória: o ―morro‖ (favela + miséria + periferia dos 

grandes centros urbanos industrializados) e o ―sertão‖ (populações famintas, o 

messianismo religioso e o coronelismo). Através da música, as interpretações e 

discussões a respeito dessas realidades fluíam no espetáculo, alternadas por 

depoimentos dos ―atores‖ que compartilhavam, fora do palco, as mesmas dificuldades 

cantadas por eles, como nos casos de João do Vale (nordestino retirante) e Zé Kéti 

(morador de uma favela carioca). Já Nara Leão – conhecida como a musa da bossa nova 

que personalizava a classe média –, assumia uma postura de engajamento e se 

posicionava de forma  ativa e questionadora da realidade brasileira.  

Esse movimento de aproximação das diferenças num palco de teatro foi 

conduzido por uma tendência ainda de caráter cepecista, uma vez que nos CPCs  o 

principal lema era portar-se como transmissor de uma mentalidade revolucionária para o 

povo e assim atingir a tão utópica revolução social. Não poderia ser diferente, pois os 

dramaturgos do Opinião, como Vianninha e o poeta Ferreira Gullar, eram membros 

ativos dos Centros Populares de Cultura e utilizavam suas peças, inclusive o musical 

Opinião, como meio de ―fazer emergir‖ na platéia ―valores novos‖ e uma ―capacidade 

mais rica‖ de sentir a ―realidade‖ (KUHNER e ROCHA, 2001, p. 54-55) no intuito de 

estabelecer uma identificação entre os atores e o público.  

Mas não foi somente a junção de música e teatro que tornou o show Opinião um 

marco. Sua relevância histórica é ressaltada, dentre vários motivos, pelo meio no qual 

foi gerado: a estréia ocorreu antes de o regime militar completar um ano de vigência. O 

espetáculo é apontado como a primeira expressão artística de protesto contra a ditadura 

militar de 1964, mesmo sem fazer qualquer referência direta a este fato A respeito disso, 

comenta Augusto Boal:  

 

Eu queria que escutassem não apenas a música, mas a idéia que se vestia de 

música! Opinião não seria um show a mais. Seria o primeiro show de uma 

nova fase. Show contra a ditadura, show-teatro. Grito, explosão. Protesto. 

Música só não bastava. Música idéia, combate, eu buscava: música corpo, 

cabeça, coração! Falando do momento, instante! (BOAL, 2000, p. 226). 

 

 
 

Logo, por meio desse acontecimento cênico, visualiza-se um leque de 

possibilidades revolucionárias dado pelas representações culturais. O teatro, portanto, 
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passa a se caracterizar não somente como meio de encenação da realidade na qual se 

encontra, mas também como divulgador de lugares e sentidos político-culturais. 

O show e o grupo Opinião podem ser vistos como exemplos do poder do teatro 

engajado. Representam objetos de interessantes investigações históricas por formular 

uma voz de protesto inicial, ainda em 1964, configurando-se ―como um protesto 

suprindo uma falta de algo: a possibilidade de dizer. Um protesto, sim, ainda que sob a 

forma espontânea, simples e improvisada de uma opinião‖ (KUHNER e ROCHA, 2001, 

p. 46).  Nessa perspectiva, os grupos de teatro integram um conjunto de documentos 

inseridos em certo contexto sócio-histórico e que se constituem como fragmentos de um 

período e uma forma interpretativa de acesso às representações do real.  

É importante salientar que o grupo Opinião focalizava suas ações no teatro de 

protesto, de resistência, e, também, se caracterizava por ser um centro de estudos e de 

difusão da dramaturgia nacional e popular. Afinado com essas propostas artísticas e 

ideológicas, o diretor João das Neves privilegia a montagem de textos, tanto nacionais 

quanto estrangeiros, que sirvam de enfoque para a situação política do Brasil nos anos 

da ditadura, tais como: A saída, onde fica a saída?, em 1967, de Armando Costa, 

Antônio Carlos Fontoura e Ferreira Gullar, Jornada de um imbecil até o entendimento, 

em 1968, de Plínio Marcos, Antígona, em 1969, de Sófocles, numa tradução de Ferreira 

Gullar, A ponte sobre o pântano, em 1971, de Aldomar Conrado, Mural mulher, em 

1979 e Café da manhã, em 1980, de João das Neves. 

     Outra referência básica, que merece destaque, é a utilização da dramaturgia e 

dos métodos propostos por Bertolt Brecht. Recorto um trecho que me parece bastante 

sugestivo: 

 

Quero falar sobre o que Brecht representa para nós. Participei nos idos de 

63/64, do Centro Popular de Cultura (CPC) e depois fui um dos fundadores 

do Grupo Opinião do Rio de Janeiro. Nas  preocupações iniciais, no ideário 

do Centro Popular de Cultura, estava a luta pela transformação da 

sociedade que acreditávamos que pudesse ser realizada, inclusive através do 

teatro, usando-o como instrumento dessa transformação. A revelação de 

Brecht para nós, as discussões sobre Brecht naqueles momentos, foram 

extremamente ricas porque nos revelaram que o teatro político tinha outros 

caminhos que não apenas o “agit-prop”, que não apenas a agitação e 

propaganda. Brecht nos mostrou que o teatro, não excluía a possibilidade do 

aprofundamento, quer nos sentimentos, quer no mecanismo da existência do 

homem em sociedade. Ele não precisava ser tão imediato para ter sua 

contundência, sua eficácia política comprovada. Essa primeira constatação 

veio através do estudo de Brecht. Embora estivéssemos longe de aplicar as 

teorias de Brecht, diretamente, em nosso trabalho, seu estudo foi para nós de 
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extrema importância, para que pudéssemos fazer uma avaliação crítica do 

trabalho que estávamos realizando nas ruas, nos sindicatos: o teatro de 

“agit-prop” que nós fazíamos no CPC e seus possíveis desdobramentos. 

Depois do golpe de 1964, um grupo de pessoas que saíra do CPC veio a 

formar o grupo Opinião e este grupo aprofundou um tipo de dramaturgia e 

de encenação que, se não tinha Brecht como ponto de partida, deve, no 

entanto, à sua reflexão muito da qualidade alcançada (...) Na história de um 

grupo como o Opinião e na história de grupos como o Arena e o Oficina, a 

passagem por Brecht, o conhecimento dele, a leitura ou a realização de suas 

peças, a discussão de suas teorias, o entrar em contato com seu humor, com 

um novo tipo de abordagem teatral, com uma nova relação ator-espectador, 

são de suma importância  (NEVES apud BADER, 1987, p. 242 e 244). 

 

 

   

Em 1976 o Oficina traz à cena carioca o texto O último carro de João das Neves. 

Por sinal, vale mencionar que por conta desse trabalho ele foi premiado com o Molière 

de melhor direção e prêmio Brasília de melhor autor, naquele ano e prêmio Mambembe 

de melhor diretor, em 1977. 

 

Numa fantástica ambientação cenográfica de Germano Blum, que dá ao 

espectador a exata sensação de estar viajando num trem de subúrbio, 

desenrola-se uma série de pequenos mas terríveis dramas cotidianos vividos 

pelos habitantes da periferia que dependem desse meio de transporte. (...) 

João das Neves, ao mostrar a dura realidade desse submundo e ao cercá-la de 

generoso calor humano, criou o equivalente brasileiro de ―Ralé‖, a obra-

prima de Gorki (MICHALSKI, 1985, p. 67). 
 

 

 

O último carro ou As 14 estações ―é um texto em que o povo brasileiro é agente 

e paciente, autor e intérprete de si mesmo‖.  Para João das Neves,  

 

Seu universo é o universo dos subúrbios cariocas, (...). É o universo dos que 

precisam se utilizar diariamente dos trens suburbanos. Neles perdem 1/3 dos 

seus dias, 1/3 das suas vidas. É o universo dos ―emparedados‖ pelos vagões 

da Central ou Leopoldina ou qualquer via férrea por este Brasil afora. É um 

universo trágico, regido pelos deuses cegos de um Olimpo sem grandeza, 

num mundo que não produz mais herói porque o heroísmo está encravado na 

luta cotidiana pela sobrevivência de toda a população de uma cidade, de um 

país, de um mundo (NEVES, 1981, p. 59). 

 

 

 

 

 

Cabe salientar vários autores preocupados com a situação pós-golpe abrem 

discussões acerca da importância do teatro, dos dramaturgos e atores que foram 

personagens ativos desse período de repressão. Entre eles podemos citar Maria Helena 
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Kuhner e Helena Rocha, que trabalham a formação do Grupo de Teatro Opinião (e o 

show inaugural) como referência de postura política no início do governo militar. Na 

leitura da análise por elas desenvolvida é possível vislumbrar, na constituição do 

Opinião, uma expressão de urgência de mudança almejada por um grupo que muitos 

qualificavam de ―idealistas, utópicos, românticos, ingênuos, loucos (...) (e) que viveram 

a geração da utopia‖ (KUHNER e ROCHA, 2001, p. 34-35) e que nela criavam e se 

apoiavam, a fim de fazer do musical a primeira expressão de engajamento do teatro 

brasileiro após a ditadura. 

Por sinal, vale a pena retomar alguns trechos de duas das músicas do espetáculo, 

que em especial, empolgavam a platéia que superlotava o teatro naquelas noites 

sombrias. Na primeira, ―Opinião‖, Zé Kéti cantava: ―Podem me prender/Podem me 

bater/ Podem até deixar-me sem comer/Que eu não mudo de opinião‖. Na segunda, pela 

voz de Nara Leão, João do Vale narrava as aventuras de um pássaro voraz do sertão, 

que não morre porque, com seu bico volteado que nem gavião, ―pega, matá e come‖.  

 

 
Opinião foi a primeira aula dada ao público sobre como reaprender a ler 

certas obras de arte – ensinamento extremamente útil nos anos (de censura) 

que se seguiram. O clima, (...) era de catarse e sublimação. Vivia-se a 

sensação de uma vitória que tinha sido impossível lá fora (KUHNER e 

ROCHA, 2001, p. 72).      

 

 

 

Torna-se assim interessante ressaltar outra experiência de produção e pesquisa, 

no caso, a do Grupo Ferramenta de Teatro ligado ao Sindicato dos Metalúrgicos de São 

Bernardo Campo, entre os anos de 1975 e 1978.  Nesse período o grupo apresentou 

textos teatrais de Martins Pena, Augusto Boal, Osvaldo Dragún e Ariano Suassuna. Ao 

iniciarem as leituras em voz alta dos textos teatrais dos séculos XIX e XX, estes leitores 

teatreiros compuseram e recompuseram diferentes universos de acordo com as suas 

intenções e seus desejos. Deram, ao ―passado e presente em um‖ de Brecht o sinônimo 

de aliar a leitura (com significados novos) de textos, recheados de crítica social em um 

determinado contexto, à representação operária de um grupo de metalúrgicos em São 

Bernardo do Campo.  

As questões políticas e estéticas contidas nas peças eram atualizadas pelo debate 

entre o grupo de teatro e a platéia no Brasil dos anos 70. Lembrando aqui a idéia de 
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Davis (1990) esses homens e mulheres eram ―usuários‖ e ―intérpretes ativos‖ dos textos 

impressos que liam e ouviam e aos quais também ajudavam ―a dar forma‖. 

Nesta perspectiva de análise, o fato de o sindicato abrigar um grupo de teatro 

colaborou para a instituição de um campo de circulação e de trocas culturais. E este 

complexo processo de ensino-aprendizagem se ampliava e se fortalecia com as 

discussões e os debates promovidos após as apresentações do Ferramenta. A platéia 

subia ao palco e os seus componentes, ultrapassando os limites de meros espectadores 

reflexivos, passavam a integrar o elenco e construíram novas cenas, com diferentes 

discursos que realizavam a intertextualidade do já dramatizado.  

Nesse sentido, merece também ser destacado o trabalho do Forja, também ligado 

ao Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo, entre os anos de 1979 e 

1987. Dentre de alguns de seus objetivos estavam: ―fazer um teatro que fosse uma 

opção cultural, de lazer para os trabalhadores‖ e ―cumprir a função social do teatro de 

fornecer subsídios para a reflexão da própria vida e realidade‖ (URBINATTI, 1982, 

p. 15-16).  

O Forja assim como o Ferramenta produziram um universo de linguagens, 

representações, imagens, idéias e noções que eram assimiladas tanto pelas lideranças 

sindicais como pelos trabalhadores da base. Se o Ferramenta estava muito ligado à 

encenação de peças de autores respeitáveis, por outro lado, o Forja se distinguia 

especialmente pela criação coletiva de textos (Pensão Liberdade e  Pesadelo) por atuar 

nas campanhas salariais e na assessoria a grupos locais, não deixando de lado peças que 

interessavam diretamente ao grupo, como por exemplo, Dois perdidos numa noite suja, 

de Plínio Marcos. 

Nas décadas de 1970 e 1980 os metalúrgicos de São Bernardo leram e 

representaram de acordo com seu repertório sociocultural. Esse processo complexo se 

ampliava e se fortalecia com as discussões e os debates promovidos após as 

apresentações dos grupos em seu sindicato, noutros sindicatos e em diferentes bairros 

no ABC. Era uma oportunidade a mais para trocar idéias sobre os textos encenados. Por 

sinal, ao se referir aos diferentes gêneros literários, Benoît Denis salienta que o teatro é 

um ―lugar‖ importante do engajamento; é exatamente aquele que propicia as formas 

mais diretas entre escritor e público (DENIS, 2002, p. 83). 



 

Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH • São Paulo, julho 2011 10 

Desse modo, os grupos de teatro do pós-1964, que combatiam tanto a ditadura 

como a censura imposta, atuavam frequentemente nas franjas do circuito cultural. Fazer 

teatro engajado naquele período era buscar outros lugares de encenação, assim como 

outros olhares sobre os anos de chumbo. Várias dessas companhias uniam arte e 

rebeldia política como, por exemplo, Santa Edwiges, Produções Artísticas Livres/PAL, 

Grupo de Teatro Comute, Grupo Teatro Debate do ABC e o Fora do Sério, isso para 

ficar apenas no eixo paulista. Noutras regiões do país também surgiram experimentos 

importantes com o Teatro de Arena de Porto Alegre/TAPA (RS), o Grita (CE) e o 

Imbuaça (SE). 

Iná Camargo Costa, na orelha do livro Atuação crítica, mencionado 

anteriormente, adverte que mesmo em ―tempos de total colonização da sensibilidade e 

do imaginário pela indústria cultural; desafios práticos e teóricos {são} postos desde 

sempre aos que se dispõem a fazer teatro ou qualquer modalidade de arte consequente 

no Brasil‖. Felizmente, apesar dos tempos modernos e das dificuldades advindas deles, 

as experiências teatrais na contramão do pensamento dominante continuam em pauta e 

na ordem do dia com incrível tenacidade. Fazer teatro em meio às pressões comerciais 

é, sem dúvida, uma forma de provocação, de insubordinação ao mercado das ―paradas 

de sucesso‖, da qual ainda se valem  tanto o Teatro União e Olho Vivo (SP), o Engenho 

Teatral (SP), o Oi Nóis Aqui Traveiz (RS), o Tá na Rua (RJ) e o Galpão (MG) como, a 

partir dos anos de 1990, os paulistas Folias D‘Arte, Companhia do Latão, Vertigem, 

Núcleo Bartolomeu de Depoimentos, XIX e Companhia São Jorge. 

Cabe então salientarque as entrevistas agrupadas nesse livro, que vão desde o 

exame do caráter global da economia, passando aos sentidos atuais do cinema, do teatro 

e da televisão, têm como foco aglutinador a intenção de mapear a importância do 

questionamento formal dos modos de produção. Nesse sentido, para entrevistados e 

entrevistadores, a relevância política de determinados temas é tão necessária quanto a 

produção e divisão coletiva do trabalho e a sua vinculação aos movimentos sociais.  

Assim sendo, no capítulo I, intitulado ―Economia política‖, Francisco de 

Oliveira e Jorge Grespan abordam os contraditórios processos da racionalidade 

burguesa no país, motivando reflexões que, como afirma Sérgio de Carvalho, são 

profundamente inspiradoras para a dramaturgia da Companhia do Latão, 

particularmente a partir da montagem de A comédia do trabalho.  
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Tal abordagem insinua um questionamento: o que fazer diante da engrenagem 

destrutiva do neoliberalismo na qual ―existe gente que está destinada, desde que nasceu, 

a não se integrar nunca mais‖? É nesse cenário que ―a exclusão no campo simbólico 

ameaça direitos humanos, direitos civis, direitos políticos e direitos sociais.‖. Não dá 

para negar que ―as formas de regime democrático estão gravemente ameaçadas devido a 

essa erosão simbólica dos direitos. Agora, não se pode dizer que esta é uma tendência 

irrecorrível, porque aí seria melhor ler Fukuyana‖ (p. 24). Corroborando a afirmação de 

Francisco de Oliveira, Jorge Grespan emenda: ―o que a gente tem é a situação que a 

Rosa Luxemburgo descreveu tão bem, de socialismo ou barbárie. Se não fizermos nada, 

estamos  cada vez mais entrando na barbárie total. (...) Superar a despolitização é ver 

que o capital ainda é o inimigo‖ (p. 44-45). 

No capítulo II – ―Cinema‖ chama a atenção, entre outras coisas, a expressão 

―estética do iceberg‖, usada por Jean-Claude Bernardet ao  relacionar a escolha do tema 

e a busca de forma. Essa expressão, que considero uma síntese de procedimentos 

artísticos, demonstra o quanto os artistas, de um modo geral, têm de levar em 

consideração ―que a preocupação de dialogar com a sociedade não é temática, mas 

formal. É a estrutura que dialoga com a sociedade‖ (p. 60).  

De que adianta tomar, como objeto, determinado tema social e enquadrá-lo 

numa perspectiva pragmática e/ou de resultados? É só lembrar, nessa direção, do filme 

de ação Cidade de Deus. O que interessa também é como alcançar esse destinatário, 

desconstruindo formatos consagrados. Ismail Xavier reelabora, ainda mais, essa 

afirmação ao destacar que ―os cineastas que estão conseguindo ser mais inventivos na 

forma são aqueles que tentam novas recusas do padrão hegemônico de dramaturgia. 

Procuram vincular forma e situação histórica‖ (p. 79).  

No capítulo III – ―Teatro‖, Iná Camargo Costa adverte que ―o modo de produção 

tem a ver com a visibilidade do que você faz. Mas o problema surge quando o 

questionamento do modo de produção não está vinculado a um movimento social 

relevante. (...) Quando não se participa de um movimento coletivo, o importante é tentar 

entender o que se passa‖ (p. 98-99). Essa ideia de certa tradição de resistência contra 

uma ordem existente, de perturbação moral e política está presente nas falas de outros 

personagens muito distintos entre si, como Gerd Bornheim, Ariano Suassuna e Matthias 

Langhoff. 
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 No capítulo IV – ―Outras conversas‖, Sérgio de Carvalho reúne algumas 

entrevistas feitas por ele como jornalista em outros veículos de comunicação. As 

estrelas escolhidas foram Décio de Almeida Prado, Gianni Ratto — autor da frase ―eu 

quero um teatro de idéias‖ (p. 168) —,  Ariane Mnouchkine, Jean-Claude Carrière, João 

Pedro Stedile, Ademar Bogo e Martelo.  

Apesar das dificuldades cotidianas, ainda podemos respirar outros ares. Por isso 

mesmo, parafraseando Bertolt Brecht, apesar de tudo, mesmo quando somos derrotados, 

ainda temos a alternativa da lucidez. Dito de outra maneira, apesar do capitalismo 

selvagem – perdoe-me a redundância –, o que importa é continuar lutando para 

―entender o que se passa‖.   
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